
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007427-35.2014.815.0000.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Soledade.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Juciélio Costa Oliveira e Maria José Leonor de Oliveira Costa.
ADVOGADO: Paulo Sérgio Cunha de Azevedo.
AGRAVADO: Daniel Pereira Mendonça e outros.
ADVOGADO: Maria Goretti Cordeiro de Oliveira e José Antônio Cordeiro de Oliveira.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO 
PRINCIPAL.  PROCESSO  BAIXADO  DEFINITIVAMENTE.  AGRAVO 
PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO.

Se no curso do procedimento do Agravo de Instrumento o processo originário transita 
em julgado com baixa definitiva, torna-se prejudicado o Agravo.

Vistos etc.

Juciélio  Costa  Oliveira e  Maria  José  Leonor  de  Oliveira  Costa 
interpuseram Agravo de Instrumento, f. 02/03, contra a Decisão do Juízo da Vara 
Única da Comarca de Soledade, f. 58, prolatada na Ação de Reintegração de Posse 
em  face  deles  ajuizada  por  Daniel  Pereira  Mendonça  e  outros,  que  deferiu 
requerimento de antecipação de tutela, determinando que os Agravantes desobstruam 
a passagem de acesso à propriedade dos Agravados, em 10 dias, sob pena de multa 
diária.

Em suas Razões, f. 04/05, informaram que a antecipação de tutela havia sido 
indeferida pelo Juízo anteriormente à prolação da Decisão agravada, f. 37, e que não 
houve,  posteriormente,  a  produção  de  qualquer  prova  nova  apta  a  justificar  a 
concessão do requerimento.

Sustentaram que não são verossímeis as alegações dos Agravados.

Requereram e tiveram indeferida, f. 62, a atribuição de efeito suspensivo ao 
Recurso e, no mérito, pugnaram pela reforma da Decisão guerreada.

Intimados, f. 63, os Agravados não apresentaram Contrarrazões, f. 74.

A Procuradoria de Justiça, f. 75/76, opinou pelo desprovimento do Recurso.

É o Relatório.

O  Recurso  perdeu  seu  objeto,  porquanto,  consultando  o  sistema  de 
informações  processuais  deste  Tribunal,  observa-se  que  no  processo  originário 
transitou em julgado em 06 de abril de 2015, estando baixado definitivamente desde 
21 de maio deste ano.

Isso  posto,  considerando  que  o  Recurso  se  encontra  manifestamente 
prejudicado, nego-lhe seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.



Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


